
 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 58, DE 2012 

Altera o Código Penal para prever figura qualificada 
para o crime de perigo para a vida ou saúde de outrem 
quando praticado mediante condução de aeronave ou 
de embarcação em águas públicas sem a devida 
habilitação. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o Código Penal com o fim de prever figura qualificada 
para o crime de perigo para a vida ou saúde de outrem quando praticado mediante 
condução de aeronave ou de embarcação em águas públicas sem a devida habilitação. 

Art. 2º O art. 132 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 
Código Penal, passa a viger acrescido do seguinte parágrafo, renumerando-se o atual 
parágrafo único como parágrafo primeiro: 

“Art. 132........................................................................................ 
........................................................................................................ 
§ 2º Se a exposição a perigo decorre da condução de aeronave ou 

de embarcação em águas públicas sem a devida habilitação, a pena é 
de detenção, de seis meses a dois anos, se o fato não constitui crime 
mais grave.” (NR) 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Ficam revogados os arts. 32, 33 e 34 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 
de outubro de 1941. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo deste projeto é criminalizar a conduta de conduzir aeronave ou 
embarcação expondo a vida e a saúde das pessoas a perigo. Essa conduta atualmente 
está prevista na Lei de Contravenções Penais, em seus arts. 32 a 34, cuja revogação 
propomos. Por força da presente proposta, a conduta passa a ser crime, e, portanto, 
punida com mais rigor. 

 
Esperamos que, com essa iniciativa, episódios como os recentemente noticiados 

pela mídia, em que pessoas brincam com jet skis sem habilitação, expondo a perigo 
inclusive a vida de seus próprios familiares, deixem de ocorrer. 

 
Conclamo meus nobres Pares para que apóiem este projeto. 

Sala das Sessões, 

Senador VITAL DO RÊGO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. 

Texto compilado Código Penal. 

       O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, decreta a seguinte Lei: 

 

Perigo para a vida ou saúde de outrem 

Art. 132 - Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e iminente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, se o fato não constitui crime mais grave. 

Parágrafo único. A pena é aumentada de um sexto a um terço se a exposição da vida 
ou da saúde de outrem a perigo decorre do transporte de pessoas para a prestação de 
serviços em estabelecimentos de qualquer natureza, em desacordo com as normas 
legais. 

TÍTULO V 
DAS PENAS 

CAPÍTULO I 
DAS ESPÉCIES DE PENA 

Art. 32 - As penas são: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

I - privativas de liberdade; 

II - restritivas de direitos; 

III - de multa. 
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SEÇÃO I 
DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE 

Reclusão e detenção 

Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou 
aberto. A de detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de 
transferência a regime fechado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

§ 1º - Considera-se: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

a) regime fechado a execução da pena em estabelecimento de segurança máxima ou 
média; 

b) regime semi-aberto a execução da pena em colônia agrícola, industrial ou 
estabelecimento similar; 

c) regime aberto a execução da pena em casa de albergado ou estabelecimento 
adequado. 

§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, 
segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as 
hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em regime 
fechado; 

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda 
a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto; 

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, 
poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto. 

§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com 
observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

§ 4o O condenado por crime contra a administração pública terá a progressão de regime 
do cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que causou, ou à devolução 
do produto do ilícito praticado, com os acréscimos legais. (Incluído pela Lei nº 10.763, de 
12.11.2003) 
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Regras do regime fechado 

Art. 34 - O condenado será submetido, no início do cumprimento da pena, a exame 
criminológico de classificação para individualização da execução. (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11.7.1984) 

§ 1º - O condenado fica sujeito a trabalho no período diurno e a isolamento durante o 
repouso noturno. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

§ 2º - O trabalho será em comum dentro do estabelecimento, na conformidade das 
aptidões ou ocupações anteriores do condenado, desde que compatíveis com a execução 
da pena.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

§ 3º - O trabalho externo é admissível, no regime fechado, em serviços ou obras 
públicas. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

 
 

 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 21/03/2012. 
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